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PEN deve abrigar nove parlamentares
Com debandada de deputados, nova legenda pode chegar na Paraíba já tendo a maior bancada da Assembleia

Hermes de Luna
Do Portal Correio

O Partido Ecológico 
Nacional (PEN), que teve 
seu registro reconhecido 
há poucos dias pelo Tri-
bunal Superior Eleito-
ral (TSE), pode surgir na 
Paraíba já como a maior 
bancada da Assembleia 
Legislativa. São nove de-
putados estaduais que 
decidem até o fim da se-
mana o ingresso na recém 
criada legenda.

Estão avaliando essa 
possibilidade os deputados 
Ricardo Marcelo (PSDB), 
presidente da ALPB, Ed-
milson Soares (PSB), vice-
presidente do Legislativo 
Estadual; Branco Mendes 
e José Aldemir (DEM), To-
inho do Sopão (ex-PTN), 
Janduhy Carneiro (PPS) e 
Mikika Leitão. Além deles, 
estudam ainda ir para o 
novo partido Aníbal Mar-
colino (PSL) e João Gon-
çalves (PSDB).

Para os próximos me-
ses, o reforço que o PEN 
poderia receber era o de 
Trócolli Júnior, que está no 
PSD, mas ainda tem uma 
pendência jurídica para 
resolver com o seu artigo 
partido, o PMDB. Trócolli 
foi acusado de infidelidade 
partidária quando trocou 
de legenda.

O presidente da 
Assembleia Legislativa 
afirmou que o anúncio de 
sua saída do PSDB deve 
ser tratada como “especu-
lação”, por enquanto, mas 
admite ter sido sondado 
pelo PEN.

Já o vice da ALPB es-
pera uma conversar ain-
da nesta segunda com o 
governador Ricardo Cou-
tinho. Edmilson Soares 

não está satisfeito com o 
tratamento recebido pela 
direção estadual, que es-
taria atropelando suas 
bases pelo interior. O 
caso mais recente seria 
em Ingá de Bacamarte, 
onde o candidato de So-
ares foi preterido pelo 
nome indicado pelo presi-
dente estadual socialista, 
Edvaldo Rosas.

O suplente de deputa-
do Mikika Leitão confirmou 
o interesse pelo PEN, mas 
garantiu que só decide na 
quarta- feira. Ele oficiali-
zou sua desfiliação do PSL 
na manhã desta segunda, 
quando encaminhou carta 
ao diretório estadual e ao 
cartório da 76 zona eleito-
ral de João Pessoa.

Atualmente, na 
Assembleia Legislativa, o 
PMDB tem 6 deputados, 
o DEM tem 6, o PSDB tem 
4 deputados e PSB tem 4 
deputados. São as maiores 
bancadas, seguidas de PT 
e PSC com 3 cada, PPS e 
PSL com 2 cada, PR, PTN, 
PP, PPL, PT do B e PSD 
com 1 deputado estadual 
cada.

Sobre o partido
O PEN foi criado em ju-

nho deste ano. Com a nova 
legenda, o Brasil passa a 
ter 30partidos oficialmente 
constituídos. O número do 
PEN nas urnas será o 51. 
As ideias gerais defendidas 
pelo partido são: redução 
de emissão de gases do 
efeito-estufa nas grandes 
cidades; incentivo ao re-
aproveitamento e recicla-
gem de materiais; criação 
de varas ambientais espe-
cializadas e definição de 
regras para a aplicação do 
Código Florestal em áreas 
urbanas. 

Benjamim Zymler dis-
se que a aplicação do RDC 
para as obras do Plano de 
Aceleração do Crescimen-
to (PAC) já foi aprovada em 
um prazo pequeno na Câ-
mara dos Deputados e no 
Senado Federal e no, mo-
mento, aguarda a sanção 
da presidente Dilma Rous-
seff. “O projeto está com a 
presidente da República, 
que me parece que deve 
aprovar rapidamente esse 
Projeto de Lei”, afirmou. 

Obras
João Pessoa não é 

uma sede da Copa do 
Mundo, mas fica entre dois 
Estados que têm cidades-
sedes. Por isso, conforme 
garantiu o presidente do 
TCU, Benjamim Zymler, 
o município poderia fazer 
obras de infraestrutura 
aeroportuária por meio de 

Regime Diferenciado das 
Contratações Públicas. 

No entanto, ressaltou 
Zymler, com a expansão 
do RDC para as obras do 
PAC, a Paraíba poderia 
utilizar o regime para as 
grandes obras do Plano 
de Aceleração do Cresci-
mento. “Todas as obras 
que estiverem incluídas no 
PAC poderão ser contrata-
das e licitadas por meio de 
RDC”, contou o ministro. 

Catão
O presidente do Tri-

bunal de Contas do Esta-
do (TCE), Fernando Catão, 
disse que o fato de o órgão 
convidar o ministro do 
TCU, Benjamim Zymler, 
para vir à Paraíba foi fruto 
da expectativa que o tribu-
nal tem de que o Regime 
Diferenciado das Contra-
tações Públicas venha a 

substituir a legislação que 
atualmente rege as licita-
ções públicas. 

“Então, dentro desse 
principio é o que o Tribu-
nal de Contas da Paraíba 
trouxe uma pessoa extre-
mamente preparada para 
discutir o assunto e susci-
tar essas discussões den-
tro do Estado. Acho que a 
tendência é que esse regi-
me se perpetue como novo 
acarbouço legal para as 
licitações públicas”, decla-
rou Catão. 

	
Aderir ao RDC 
O presidente da Com-

panhia de Águas e Esgotos 
da Paraíba (Cagepa), Deu-
sdete Queiroga, foi um dos 
gestes públicos que com-
pareceu a palestra sobre 
o Regime Diferenciado das 
Contratações, proferida 
pelo ministro Benjamim 

Zymler. Deusdete dis-
se que espera que o RDC 
possa ajudar a agilizar a 
realização das obras da 
companhia. 

Segundo Deusdete 
Queiroga, o governo do Es-
tado tem, em obras de sa-
neamento conduzidas pelo 
órgão, mais de R$ 200 mi-
lhões já contratados e que 
há uma perspectiva de, no 
restante do mês de julho e 
durante do mês de agos-
to, contratar mais R$ 300 
milhões. Ele explicou que 
essas obras fazem par-
te das obras do Plano de 
Aceleração do Crescimen-
to (PAC) na Paraíba e que 
o objetivo da gestão é que 
elas possam fazer parte 
desse Regime Diferencia-
do das Contratações. “Isso 
vai ajudar a reduzir etapas 
e prazos para a contrata-
ção”, destacou. 

LIGIA COELI 

C a m p i n a 
Grande – Uma 
confusão ini-
ciada durante 
uma carreata, 
no final de se-
mana, acabou 
em tiroteio na 
delegacia da 

cidade de Remígio. A candi-
data a prefeita Wanessa Re-
gina (PSL) acusa o policial 
militar Sizenando Batista, 
que estava à paisana, de re-
alizar provocações aos cor-
religionários dela durante o 
evento. Houve bate-boca en-
tre os eleitores e o PM pro-
curou a polícia para prestar 
queixa, mas uma multidão 
tentou invadir a delegacia. 
O caso foi encaminhado à 
Justiça Eleitoral e até ontem 
não havia nenhuma porta-
ria proibindo a realização de 
carreatas na cidade.

A movimentação teve 
início às 16h do domingo, 
e segundo o cartório eleito-
ral do município, a carreata 
havia sido agendada com 
48 horas de antecedência. 
A confusão aconteceu no 
bairro ‘Freitas’, em uma es-
quina, durante o encontro 
entre os correligionários dos 
candidatos de oposição (PT 
e PSB) e a coligação ‘Avan-
ça Remígio’ (PP, PSL, PR 
e PSC). A candidata conta 
que na confusão o PM Size-
nando Batista, que é paren-
te do candidato a prefeito 

Melchior Naelson Batista 
(PSB), sacou uma arma e 
deu uma coronhada em um 
dos correligionários dela. Ao 
procurar a delegacia para se 
defender, o PM foi seguido e 
um novo tumulto foi gera-
do. “Houve disparos dentro 
da delegacia, eram dois po-
liciais que estavam de plan-
tão, e realizaram disparos 
de ‘alerta’.

Sizenando Batista for-
malizou o caso na tarde de 
ontem, onde foram lavrados 
dois termos de ocorrências, 
por lesão corporal e ame-
aças. A coligação ‘Avança 
Remígio’ também acionou a 
polícia e alegou que enviou 
o caso à justiça eleitoral e 
anexou as fotos que mos-
tram os eleitores com notas 
de R$100, fazendo provoca-
ções a eles. 

O candidato Melchior 
Naelson Batista (PSB / PT) 
alegou que não estava na 
cidade no momento em que 
a confusão aconteceu. “Eu 
não estava na cidade no 
momento da carreata. Mas 
o que fiquei sabendo é que 
após uma desavença, um 
correligionário nosso, que 
estava com a roupa toda 
rasgada, teria ido à dele-
gacia fazer um boletim de 
ocorrência, quando o local 
foi invadido pelo atual pre-
feito e por correligionários. 
Não comungo com essa 
idéia de fazer uma campa-
nha violenta, somos contra 
esse tipo de ação”, frisou. 

Carreata termina em 
tiroteio em Remígio

DEBATES E POLÍTICAS PÚBLICAS

Márcia 
Dementshuk

O município de Picuí 
irá sediar nos dias 29, 30 
e 31 de agosto o 3º Fórum 
Regional de Políticas Pú-
blicas sobre Álcool e Dro-
gas, no qual irão partici-
par representantes de 54 
municípios do Rio Grande 
do Norte e da Paraíba. O 
evento é organizado pela 
Federação das Associa-
ções de Municípios da Pa-
raíba (Famup), pela Con-
federação Nacional dos 
Municípios (CNM), com 
a coordenação da ONG 
Tulipa (do Rio Grande do 
Norte) e o apoio da Funda-

ção Solidariedade.
De acordo com o pre-

sidente da Famup e se-
cretário da CNM, Rubens 
Germano, o momento será 
de debates para a formula-
ção de políticas públicas de 
combate às drogas. “Temos 
consciência da importân-
cia de governar focado nos 
oito Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM), 
que tratam de questões 
como a fome, a saúde, a 
educação e o meio am-
biente. Mas entendemos 
que o problema das drogas 
também deve ser incluído 
como objetivo de gestão pú-
blica, visto que o consumo 
e o tráfico têm dizimado o 
núcleo da sociedade, com-
posto pelas famílias”, con-
sidera Buba Germano, que 
também é secretário-exe-
cutivo do movimento Nós 
Podemos Picuí.

Segundo Walter Ri-

beiro, da Tulipa (RN), um 
estudo apoiado pelo Ban-
co Santander mostrou que 
4% das crianças e adoles-
centes da região, entre 7 e 
17 anos (em torno de 150 
crianças), já apresentaram 
algum envolvimento com 
álcool ou drogas. “Os mu-
nicípios de fronteira, como 
Picuí e Jaçanã (RN), são 
vulneráveis por estarem 
na rota do tráfico. Por isso, 
não adianta tratar essa 
questão localmente, pois 
os traficantes agem en-
volvendo os dois estados”, 
explica Walter Ribeiro.

Dos 54 municípios 
que irão participar do Fó-
rum, 26 são da Paraíba e 
28 são do vizinho Rio Gran-
de do Norte. Segundo a psi-
cóloga do Núcleo de Apoio 
à Criança e Adolescente 
(Nacad), em Picuí, Ana Ta-
ísa Machado, os melho-
res meios para manter as 

crianças longe das drogas 
são a ocupação com ativi-
dades educativas e esporti-
vas, a inclusão, e o trabalho 
com as famílias. “O governo 
tem o dever de oferecer isso 
para a sociedade, essa é a 
importância da discussão 
que teremos nesse Fórum”, 
falou Ana Taísa.

Rubens Germano 
esteve na sede do Siste-
ma Correio na manhã de 
ontem com as secretárias 
municipais Rosemary Fa-
rias, de Planejamento, e 
Larissa Patrícia Oliveira, 
da Assistência Social. O 
grupo apontou os proble-
mas da região com relação 
às drogas ao empresário 
Roberto Cavalcanti, do 
Sistema Correio de Comu-
nicação, e a Núbia Gonçal-
ves, coordenadora-geral do 
movimento Nós Podemos 
Paraíba (NPPB) e da Fun-
dação Solidariedade.

Picuí sedia fórum sobre drogas
Empresário Roberto Cavalcanti, do Sistema Correio, recebeu o presidente da Famup e coordenadora do Nós Podemos

Presidente do TCU dá palestra na Capital
SOBRE O SISTEMA DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES

Mislene Santos

Diminuição de 100 
dias no prazo licitatório: 
essa é a grande virtude 
do Regime Diferenciado 
das Contratações Públicas 
(RDC), conforme afirmou 
ontem o ministro presi-
dente do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), Ben-
jamim Zymler, durante 
entrevista coletiva no Tri-
bunal de Contas do Estado 
(TCE). Zymler veio a João 
Pessoa para proferir pa-
lestra sobre o RDC, que é 
regido pela Lei 12.462/11, 
aprovada para a realização 
das obras e serviços para 
a Copa do Mundo de 2014 
e para as Olimpíadas de 
2016, ambas no Brasil.

O ministro lembrou 
que, no regime licitatório 

regido pela Lei 8.666/93 
– Lei das licitações -, o 
prazo é de 180 dias. Já no 
RDC, é de apenas 80 dias. 
“A grande virtude do RDC, 
hoje, está na diminuição 
do prazo de licitação que 
era de 180 dias em uma 
obra ou serviço de médio 
ou grande 
porte e pas-
sou para 80 
dias”.

S e g u n -
do Benjamim 
Zymler, com 
isso, os gesto-
res públicos 
têm uma contratação das 
obras e dos serviços mais 
rápida e com a certeza de 
ter descontos maiores nos 
preços, devido à agilida-
de no processo licitatório. 
“Nós temos um prognós-

tico muito grande de eco-
nomicidade no RDC de 
basicamente 15% nos con-
tratos”. Segundo ele, essa 
economia é basicamente o 
que as concorrências tra-
dicionais permitiam. 

O ministro explicou 
que não se mede a econo-

micidade de 
um contrato 
depois da li-
citação, por-
que, em um 
regime con-
tratual, há 
muitos aditi-
vos e, muitas 

vezes, um grande desconto 
é perdido por conta desses 
aditivos e com as com as 
revisões de preço. 	 D e 
acordo com o presidente 
do TCU, o RDC estabele-
ce uma rigidez maior na 

fiscalização das licitações. 
“O RDC determina que as 
licitações sejam feitas por 
meio de tecnologias da in-
formação. Por sistemas 
informatizados. Dessa for-
ma, o TCU e o TCE podem 
fazer controle dos pregões 
online, pois as informações 
são passadas em tempo 
real. Além disso, os nossos 
programas filtram ilícitos e 
agem como se fossem uma 
malha fina em tempo real”, 
destacou o ministro. 

Por esse motivo, se-
gundo Benjamim Zymler, 
as chances de fraudes nas 
licitações tendem a cair con-
sideravelmente, pois o con-
trole se torna muito mais 
potente. “Reduzir fraude 
nunca vai ocorrer, mas fa-
laria em um nível de fraude 
muito mais sofisticado”. 

Vantagens
RDC permite contratação 
de obras e serviços mais 
rápidos e com maiores 
descontos nos preços

RDC: aplicação aguarda aprovação de Dilma

THIAGO CASONI


